
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1740864 - PR (2018/0112133-
7)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : INTERPORTOS - EIRELI
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE - PR059353

CAETANO SOUZA ENNES - PR067356
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO PARA O 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, SEM EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
EXECUTADO. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA FIXADOS COM BASE NO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. De início, cumpre esclarecer que a controvérsia dos autos não 
coincide com a tese jurídica aventada no Tema 1.076 desta Corte, que se 
limitou a analisar a aplicação do § 8º do art. 85 do CPC/2015 - fixação de 
honorários por apreciação equitativa - aos casos em que o valor da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados.

2. A questão aqui debatida cinge-se à definição do proveito 
econômico para fins de arbitramento da verba honorária nos casos em que a 
exceção de pré-executividade for acolhida tão-somente para excluir sócio do 
polo passivo da execução fiscal, sem a extinção, ainda que parcial, da dívida 
fiscal.

3. O entendimento da Primeira Turma desta Corte Superior de 
Justiça é o de que, quando a exceção de pré-executividade visar apenas à 
exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o 
crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados por 
apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC, porquanto não há 
como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 
1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
24/2/2022; AgInt no REsp n. 1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e AREsp n. 1.423.290/PE, relator 
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Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10/10/2019.

4. Agravo interno de INTERPORTOS LTDA desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 07 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.740.864 / PR
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Número de Origem:
00019505520048160043 19505520048160043 450195793520164040000 50195793520164040000
50536445620164040000 PR-00019505520048160043 TRF4-50195793520164040000

Sessão Virtual de 08/06/2021 a 14/06/2021

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO)

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INTERPORTOS - EIRELI
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE - PR059353

CAETANO SOUZA ENNES - PR067356
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INTERPORTOS - EIRELI
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE - PR059353

CAETANO SOUZA ENNES - PR067356
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 15/06/2021.

 

Brasília, 15 de junho de 2021
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 15/02/2022 JULGADO: 15/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF5)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INTERPORTOS - EIRELI 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE  - PR059353 

 CAETANO SOUZA ENNES  - PR067356 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INTERPORTOS - EIRELI 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE  - PR059353 

 CAETANO SOUZA ENNES  - PR067356 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1740864 - PR (2018/0112133-
7)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INTERPORTOS - EIRELI
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE - PR059353
    CAETANO SOUZA ENNES - PR067356
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO PARA O 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, SEM EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
EXECUTADO. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA FIXADOS COM BASE NO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De início, cumpre esclarecer que a controvérsia dos autos não 
coincide com a tese jurídica aventada no Tema 1.076 desta Corte, que se 
limitou a analisar a aplicação do § 8º do art. 85 do CPC/2015 - fixação de 
honorários por apreciação equitativa - aos casos em que o valor da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados.

2. A questão aqui debatida cinge-se à definição do proveito 
econômico para fins de arbitramento da verba honorária nos casos em que a 
exceção de pré-executividade for acolhida tão-somente para excluir sócio do 
polo passivo da execução fiscal, sem a extinção, ainda que parcial, da dívida 
fiscal.

3. O entendimento da Primeira Turma desta Corte Superior de 
Justiça é o de que, quando a exceção de pré-executividade visar apenas à 
exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o 
crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados por 
apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC, porquanto não há 
como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento jurisdicional.

Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n.

1.844.334/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 24/2/2022; AgInt no REsp n. 1.905.852/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e AREsp n. 1.423.290/PE, 
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relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10/10/2019.

4. Agravo interno de INTERPORTOS LTDA desprovido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por INTERPORTOS 

LTDA. contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho proferida com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 5.000,00 PELA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. VALOR CONSIDERADO IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO 
PARA R$ 20.000,00. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
PARCIALMENTE PROVIDO (fls. 1.565). 

2. Em suas razões recursais (fls. 1.572/1.578), a parte recorrente 

requer a fixação da verba honorária dentro dos parâmetros previstos no art. 85, 

§ 3º, II, do CPC/2015. Afirma que o § 8º do referido dispositivo legal somente 
tem aplicação nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico, ou ainda, quando o valor da causa for muito baixo, hipóteses de que 
não cuidam os presentes autos.

3. Decorrido o prazo legal, não foi apresentada impugnação (fls. 

1.583).

4. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar. 

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Ainda em caráter preliminar, cumpre esclarecer que a 

controvérsia dos autos não coincide com a tese jurídica aventada no Tema 

1.076 desta Corte, que se limitou a analisar a aplicação do § 8º do art. 85 do 

CPC/2015 - fixação de honorários por apreciação equitativa - aos casos em que 
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o valor da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.

4. A questão aqui debatida cinge-se à definição do proveito 

econômico - se inestimável ou o valor executado - para fins de arbitramento da 

verba honorária nos casos em que a exceção de pré-executividade for acolhida 

tão-somente para excluir sócio do polo passivo da execução fiscal, sem a 

extinção, ainda que parcial, da dívida fiscal.

5. Na espécie, o Tribunal de origem deixou de fixar os honorários 

advocatícios em observância aos parâmetros estabelecidos no § 3º do art. 85 do 

atual Diploma Processual Civil, ao argumento de que, embora tenha sido 
reconhecida a prescrição para o redirecionamento da execução fiscal em face da 
ora embargante, não houve o afastamento do direito de crédito da Fazenda 
Nacional em seu aspecto substancial, motivo pelo qual o proveito econômico não 

se confunde com a integralidade do valor atualizado da dívida executada (fls. 

1463). O referido acórdão foi reformado pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, na decisão de fls. 1.565/1.568, apenas para majorar a verba honorária, 

mas ainda com base na apreciação equitativa. 

6. Tal entendimento coaduna-se com a orientação da Primeira 

Turma desta Corte Superior de Justiça de que, quando a exceção de pré-

executividade visar apenas à exclusão do excipiente do polo passivo da 

execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios 

deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do 

CPC, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o 

provimento jurisdicional. 

7. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DEFERIMENTO. REFORMA, EM SEDE RECURSAL. VERBA HONORÁRIA 
DE SUCUMBÊNCIA. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. 
CRITÉRIOS. REVISÃO. EXAME DE PROVA. INADMISSIBILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC 
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do 
CPC/2015 quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa 
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fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão 
embargado.

3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre 
que parte executada objetivar somente a exclusão do polo passivo, 
sem impugnação do crédito tributário, porquanto não há como 
estimar proveito econômico algum. Precedente.

4. No caso dos autos, a parte interpôs agravo de instrumento, 
pretendendo impedir o redirecionamento, tendo em vista a ausência de 
dissolução irregular e a inexistência de grupo econômico. E o TRF da 5ª 
acolheu a pretensão.

5. O recurso especial não é via adequada à revisão dos 
honorários de sucumbência, quando não demonstrada hipótese de 
irrisoriedade (Súmula 7 do STJ).

6. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, 
relator Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022 – sem 
destaques no original).

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
ART. 85, § 8º, DO CPC. POSSIBILIDADE. REVISÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Vigora no STJ o posicionamento de que, "Nos casos em 
que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da 
causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os 
honorários de sucumbência devem ser arbitrados por apreciação 
equitativa, com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do 
CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse mesmo dispositivo" 
(REsp 1.822.840/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 12/11/2019, DJe 11/12/2019).

2. Na espécie, foram fixados honorários advocatícios, com 
espeque no art. 85, § 8º, do CPC, no montante de R$ 1.000,00 (um mil 
reais), ante o acolhimento de exceção de pré-executividade em que 
alegada ilegitimidade passiva para executivo fiscal relativo a IPTU, com 
valor da causa de R$ 1.348,35.

3. Tem-se que qualquer juízo sobre a adequada aplicação, pelo 
Tribunal de origem, dos critérios de equidade, impõe, necessariamente, 
reexame dos fatos e da prova dos autos, o que refoge ao âmbito do 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, 
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relator Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022 – sem 
destaques no original).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO 
SEM CONTESTAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ESTIMATIVA DO 
PROVEITO ECONÔMICO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS FIXADOS 
PELO § 8º DO ART. 85 DO CPC/2015. VALOR IRRISÓRIO NÃO 
CONFIGURADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual, nos casos 
em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da 
causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, os 
honorários de sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação 
equitativa, com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, 
conforme disposto no § 8º desse mesmo dispositivo.

III - O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado 
sempre que a exceção de pré-executividade objetivar somente a 
exclusão de parte do polo passivo, sem impugnação do crédito 
tributário, porquanto não há como estimar proveito econômico 
algum.

IV - Considerando as peculiaridades do caso concreto - exceção 
de pré-executividade acolhida para reconhecer a ilegitimidade passiva da 
ora Recorrente - a fixação da verba honorária em R$10.000,00 (dez mil 
reais) não se mostra desproporcional.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.905.852/RS, 
relatora Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021 – sem 
destaques no original).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
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EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CORRESPONSÁVEL. EXCLUSÃO. 
CONTINUIDADE DO PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EQUIDADE. OBSERVÂNCIA.

1. Na ação executiva fiscal, o valor da causa será o da dívida 
constante da certidão, com os encargos legais, sendo certo que, nos 
embargos à execução, o valor da causa deve ser equivalente à parte do 
crédito impugnado, de modo que o "valor da condenação" e o "proveito 
econômico obtido" aos quais se refere o § 3º do art. 85 do CPC/2015 
devem ter correlação com o crédito tributário controvertido.

2. Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha 
correlação com o valor da causa ou não permita estimar eventual 
proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser arbitrados, 
por apreciação equitativa, com observância dos critérios do § 2º do art. 
85 do CPC/2015, conforme disposto no § 8º desse mesmo dispositivo.

3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre 
que a exceção de pré-executividade objetivar somente a exclusão de 
parte do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, 
porquanto não há como estimar proveito econômico algum.

4. Hipótese em que o TRF, porque não atribuído valor à objeção 
de pré-executividade, apoiou-se no § 8º do art. 85 do CPC/1973 para 
fixar a verba honorária em R$ 2.000,00.

5. Recurso especial parcialmente provido para determinar novo 
arbitramento da verba de sucumbência com observância dos §§ 2º e 8º 
do art. 85 do CPC/2015 (AREsp n. 1.423.290/PE, relator Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 10/10/2019 – sem destaques no original).

8. Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada. 

9. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno de 

INTERPORTOS LTDA. 

10. É o voto.

Documento eletrônico VDA32814744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 13/06/2022 18:28:01
Código de Controle do Documento: 1dd8077c-fddb-43e3-9831-abbabcd1c9aa



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2018/0112133-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.740.864 / P R

Números Origem:  00019505520048160043  19505520048160043  450195793520164040000  
50195793520164040000  50536445620164040000  PR-00019505520048160043  
TRF4-50195793520164040000

PAUTA: 07/06/2022 JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF5)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INTERPORTOS - EIRELI 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE  - PR059353 

 CAETANO SOUZA ENNES  - PR067356 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INTERPORTOS - EIRELI 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE FELICIANO LEITE  - PR059353 

 CAETANO SOUZA ENNES  - PR067356 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542560515056416818704@ 2018/0112133-7  -  REsp 1740864   Petição : 2019/0084701-2  (AgInt)

Documento eletrônico VDA32743642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA, PRIMEIRA TURMA   Assinado em: 07/06/2022 15:31:20
Código de Controle do Documento: 364E45C6-7B60-4087-B4AD-53A2C7D19DF6


